
ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURÂ MUNICIPAL

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telcfax: (0rx75) 13392150 I 2l2t

coNTRÀ'l'o DE PRESTAÇÃo DE, SERVIÇOS N." r3U2026PS-PMSS
REF. PROCESSO DE INEXIGILIDADE DE LICITAÇÃO N" M6/2O265PMSSIN
(?rocesso Administrativo n" 14512026)

CONTRATO QIjE ENTRE SI CELEBRAM O MT]NICÍPIO DE
SOUTO SOARE,S F, A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

MUNICIPIO DIi SOU'I'O SOART]S. pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no C.N.P. J

sob o Nn 13.922.554/0001-98, corn sede na Av. José Pereira Sampaio,08, Souto Soares - 84,46990-
000, neste ato representada por seu Prefeito o Sr. LUCAS TADEU DE OLMIRA, brasileiro, casailo,
inscrito no CPF - Cadastro de Pessoas Físicas sob o n' 827.249.625-91 e portador do RG. n"
997357410/SSP-BA. residente e domiciliado na Travessa Dr. Otto Alencar, N' 76, Centro, nesta Cidade,
adiante denominada CONTRÂTANTE, e a IUONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
AS OCIADOS cstabclecida ua Rua Eng. Oscar Fcrrcira, n' 47, Casa Forte, Recifc/PE, inscrita no
CNPIMF sob o n'35.542.61210001-90, com cndcreço eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, através
de seu rcprescntaDte legal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE sob o n" I I .338, OAR/AI- 3.726-A, OAB/RN 184-4, OABiBA 840-
A. OAB/Pts 11.338-4, OAB/RJ 2.483-4, OAtsiSP ló1.899-A e inscrito no CPF/IVIF sob o no

377.377.244-00,, doravanÍe denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente

CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS, mediante as cláusulas e condigõcs seguintes:

Pelo presente instrumento contratual erllre as partes acima qualilicadas, e firmada e ajustada, a

contratação dos scrviços enunciados, tcndo em vista o que dispõem as normas gerais da Lei Federal no

11.13312021, AÍÍ. 74, III, "e", § 3'da Lci N" 14.133/2021, e a autorização contida no citado Proccsso,
referente a Inexigibilidade n" 0.16/2026PMSSIN, celebram o pr€sente contrato, mcdiante as cláusulas e

con<iições seguintes:

Cláusula Prinrcirir - do Obiet!!o leoq!!'ato:

I . t - o presenre inshumento tem por objeto A ])NTRATAÇÃO DE SERWÇOS TECNICOS
DSPECIALIZÁDOS DE ÁDVOCACIA, YISÁNDO À PROPOSITARA E ACOMPANHÁ.VENTO, ÁTÉ
ULTIMÁ INSTANCIA OU FNÁL DECISÃO, DE DEMÁNDÁ JTJDICIÀI, NO NruITO DE REÁT'ER
AS DIFERENÇÁS EX]STENTES EM RÁLiO DÁ DESATIJÁL|L ÇÃO DÁ TÁBELA DE
Í'ROCEDllvíENTOS ÁlvtRULÁTORLAIS E HOSPT|,ILARES DO SUS, DECORRENTES +l
PREST,IÇÃO DE SERWÇOS DE ÁTENDIA{ENTO MÉDICO.HOSPITÁLARES PELO S6TEM^
(INICO DE SÁT,DE - SUS. \J

Cláusula Scsunda - Dos Honorários E Pasamcnto

2.1. [:m razârr dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTR^TADO honoririos
udvocaúcios na proporfro de RS 0.20 (vintc cc[tavos dc real) pura catla RS 1,00 (um real) recupcrado aos Cofocs ,
Municipais e corrdicicrnaclo a quc isso vcnlra a ocorrcr. f) ó
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ESTADO DA BAHIA. SOUTO SOARES
PR.EFEITURA MI,JMCIPAL

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000

CNPJ 13.922.554/0001-9E - Telcfax: (0xx75) 33392150 / 2128

,l. Esrinla-se quc o valor toral da recuperação cm lavor do Município e de RS 7.599.695,0? (sete milhõcs,
quinhcntos e noven(a e nove mil, sciscentos c noventa e cinco teais e dois centavos), conespondendo os

honorários advocadcios contratuais, calculados na proporção prevista no caput desta cláusula, ao montante

estirnado de RS I .519.939.00 (urn milhão, quiúentos e dezenove tnil, novecentos e trinta e nove reais).

§2 Fica cstipulado que, com lülcro no aÍ(. 22, § 4", da Lei n" 8.90ó194, no ato da cventual expediçào dc

precatório/RPV/Alvará ou do levanhmento dos creditos passíveis de restituição, a CONTRATADA poderá

rcqucrcr em Juízo o destaque dos honorários conlratuais, independentemcnte do recebimento dos honorários de

sucumbôncia- se íor o caso.

§3 Na bipótese de utilização do crcdito paÍa cornpsnsaçào de débitos preüdcnciários, o valor corrcspondentc aos

honoráritrs pactuatlos será pago rncdian[e ap,resentaÇão de demonstratiYo dâ compensação.

§4 Se o CONTRATANTE vier a sel beneticiado com liminar concessiva do(s) dirçito(s) elencado(s) tta

CLÁUS1rLA SEGUNDA, serão devidos honorários no montante de RS 0,20 (vinte ccntavos de real) para cada RS

1,00 (um real) do provetto cconômico que o CONTRATANTE lenha em razão de aludida decisão.

§5 t1avcndo bcncficio fracionado - ou scja, no caso de o Municipio bcncficiar-sc dc decisões quc lhe asscgurcm c

elctlvalnente ÍepÍesentem incremento dou recebimento dos valores, mensalÍncntc - sobrc tâl beneficio recairào,

igualotentc, os honorários, nas mcsmas proporções aqui estipuladas, scmpre quc comprovado o beneflcio.

Admitc-sc a remuncração corrÊntc ao prsstador s/ou o depósito juücial dos honorários respccÍiyos, a seÍem, ncste

úttimo câso, levantados após o trânsito cm julgado favorável.

2.2. Os pagamentos dos hotonirios de êxito deverão ser realizados em ate 30 (tnnta) dias após a

obtenção do beneficio filanceiro pelo Municipio, mediante a efetivação dos créditos recuperados e/ou

cornpensados, devidarnente depositados em conta corente da Contratante, caso seja o crédito restituído,

e, cm sihração de compensação, somente âpós a comprovação do pÍocedimento.

Cláusula Terce ira - Da Remuncracío Propo rcional Em Caso De Desistência Ou Inatlüdade
Processual

3. I Na hipótese de o Município, após a formalização do prcsente contrato, dcsisür da demanda ju<licial,

revogar o mandato conferido ou optar por não dar contrnuidade à prestação dos serviços ora contratados,

fica assegurado ao Escritono contratado o direito à percepção pÍoporcional dos honorários de êxito,

consoantc à etapa processual efetivamente cumprida, nos seguintes parârnetros:

A. 50% (cinquenta por ccnto) do valor total dos honorários pactuados, cas

ação tenha sido regularÍnente ajuizada;

.. /-f,
(!:Í ,

\i

B. 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários estipulados, caso a de-a,'"qa

se erlconre na fa-se de prolação de sentença ou em grau recurcal, pendente de trânsito em jutgado; I
2
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ESTADO DA BAHIA. SOUTO SOARES
PREFEITURA MT]NICIPAL

Avenida José Sampaio, 0E Centro - Bahia CEP - 46990-{100

CNPJ 13.922.554/0001-9ll - Telcfar: (0xx75) 33392r50 / 2r2t

C. 85% (oitenta e cinco por cento) dos honorários avençados. caso a lide tenha

sido dchnitivuncnte julgada, com trânsito em julgado, e se encontre em fase de cumprimenro de

sentença;

D. 100% (cern por ccnto) dos honorários contratados, caso o crédito esleja em

fase de liberação judicial (precatório, Requisição de Pequoro Valor - RPV ou expedição de alvani),

ainda que o r.epasse frnanceiro ao Municipio não teúa sido concretamsnte realizado.

Parágrafo único. Em qualquer das hilúteses elencadas, o pâgamento

proporcional dos honorários de êxito scrá cxigíYel somente após o efetivo ingresso dos valores nos

cofres municipais, devidamente comprovado por meio de documentação contábil e bancária idônea e

oficial.

Esta clisposição contratual tem por finalidade asseguraÍ a observância ao princípio do interesse público'

à previsibilidade das obrigaçôes contraruais e à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do

ajuste, à luz dos atos processuais já realizados e dos recursos profissionais c tnatcriais mobilizados pela

conratada ató o lnomcnto da cventual desistência por parte da colltrannte

Clárrsula (Jua rta - do Pràzo:

4.1 - o presente Instrumento contratual scrá por cscopo, com vigência de 12 (doze) meses contados de

sua assinatura e teÍá sUâ vigência automática e sucessivamente prorrogada, independenteurente da

assirafura de termos aditivos, por força do disposto no caput, do An l I l, da Lci n" 14'13312021'

Confonne previsto ncsta Cláusrla, as obflgações assumidas pelas partes se estenderào ate o trânsito em

lrrrrà",rri.l demanda(s) e o efetivo . 
"u"nt 

ul ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais'

Cláusula Oulnla -. Condl coes De Pagantenlo

5.4.1. Só será cfctuado o pagaúlento mediante a efetivação dos créditos recuperados e/ou

compensados, deüdamente depositados em conlâ corrente da Contrdtante'

5.4.2. A emissào da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defrnitivo do objeto da

contratâção, conforme disposto ncste instrumento e/ou no Termo de Referência' 
,,

5.4.3. euando houver glosa parcial do objeto, o con'atante dcverá comunicar a empresa para qu. .*úf
a nota fiscal ou fatwa com o valor exato dimensionado' ')

5.4.4. O sctoÍ compctente para proccder o pagÍrmento dcvc vcrificar sc a Nota Fiscal ou Fatuip

aprcscntada 
"*p.e.rá 

o, elementos necessários e essenciais do documento' tais como: +' '\d'
3
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratantc;

d) o período respectivo de execução do contrato;

c) o valor a pagâr; e

f; Eventual destaque do valor dc retcnçõcs tribuúírias cabíveis'
j.4.5. Hauendo erro na apresentação da Notâ l'iscavFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

àarp"r", o pagamcnto ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

tripótese, o prazo para pagarnento iniciar-se-á após a comprovação da rcgularização da situaÇão' não

acarrctando qualqucr ônus para o contratantc;

5.4.6. A Nora Fiscal ou Fatura devcrá scr obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao"refcrido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍLciais ou à documentação mcncionada no

art. 68 da Lei n'14.13312021.

5.4.7. Prcviamentc à emissão dc nota dc emçrcúo c a cada pagamcnto' a AdministÍação dcverá realizar

consultaaoSICAFpara:a)verificaramanutençãodascondiçõcsdehabilitaçãoexigidasno

"ãi,"r; 
ui identificar possívcl razão quc impcça a participação eln licitação, no âmhito do órgão ou

cntidade, proibição ,le conrar,a, com o Podcr Público, bem como ocorÍêncií§ impeditivas indiretas

5.4.8. Constatando-se, junto uo StCAf, a situação de irregularidade do contratado' será providenciada

sua notificação, po. esc.ito, parÀ que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis' regularize sua situação ou' no

rn.*rrto proro, apresente sua ácfesa. O prazo podení scr prorrogado uma vez' por igual pcriodo' a critério

do contratante.
5.4.9,Nãohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,ocontatantcdcvcrá
comunicar aos órgãos responsáveis pela frscalizaçào da regulandade fiscal qnanto à inadimplência do

contrarâdo, bem como quanto à exiitência de pagamcnto a scr efetuado, para que sejam acionados os

,o"iã, p"t io"nrtt e nece;sários para garantir o reccbimento.de seus créditos'

5,,1.10. persistindo a incgulariãad"] o aont.t"n,. deverá adotar as mcdidas nccessárias à rescisão

conftatual nos autos do processo administrativo coÍrespondente, assegurada ao contrakdo a ampla

defesa,
5.4.l,1, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pcla rescisão do contrato, caso o conratado não regularize sua situação junto ao SICAF'

5'4-l2.Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável.
5.4,12'l.IndependenEmentedopercentualdetributoinseridonaptanilha,nopagamentoserãoretidos
na forrte os percenruais estabelecidos na legislação vigente'

5..1.13. o contratado regularmente optante-petá Simftes Nacional, nos termos da Lei complementar no

123, dc 2006, não sofrcrá u ..t.nçio tributríria quanlo aos imPostos c contribuiçõcs 'bl*Cl!:l --'Ty',
aq,"l".cginrc,Noentanto,opagamento{icarácondiciortadoàaprcscntaçãotlcconrprovaçào'por.rneõ,
dc docun]cnrc oficial, de que faz jus aô trâtamenlo tributário favorccido previsto na rclcnda lel' ,/
Complenlcntar. \)' <í

ESTADO DA tsAHIA - SOUTO SOARES
PREFEI'IURÁ MT]NICIPAL

Avenida José Sampaio' 08 Centro - Bahia CEP - 4699Í)-000
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ESTADO DA BAHIA. SOUTO SOARTS
PREFEITURA ]IIUNICIPAL

Avcnida Josó Sampaio, 0E CentÍo - Bahia CEP - 46990-.000

CNPJ 13.922.554/0001-98 - Tclefax: (0xx75) 33392150 / 2128

As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à conta de recursos especificos consignados no

Orçamento Geral do Município dcste excrcício, na dotaçào abaixo discriminada:

Uniüdc Orçamenúria: 02.01.01 - Gabinctc do Prefeito

Projeto/Atividade: 2003 - Manut. e Desenvolvimento das Ações do Gabinete do Prefeito.

Elementos de Despesas: 3.3.9.0.3 5.00.00 - Serviços de Consultoria-

Elementos de Despesas: 3.3,90.39,00.00 - outros serviços de'Ierceiros - Pessoa Jurídica.

Fontes de Recursos: 1500

A dotaçâo relativa aos exercícios financeíros subsequentes será indicada após aprovaçào da Lei

Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante aposrilamento.

Cláusula Sétima - das Obriuacõcs e Resoonsabilidades das art€s:

CIáusula Oitav a - f)a Fiscaliza cão:

?, t - Obriga-se a CONTRÂTADA a executÂr rigorosamente e curnprir tempestiYamente os seruços e as

disposições do presente CONTRATO, obngando-se especificamente a:

a)realizarosserviçosprevist,osncstcinstrumcntocacompanhá-losarélrnalínstáncia,
eietivanrlo. todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento iurídico,

observadas as condições aqü assunridas,

i j- 
- - 

,r.,_,", srgilo ern Íàce de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à

CONTRATANTE;
.j)Seforoca§o,indicarterceirosidôneosparaarealizaçãodeserviçosqueexijamhabilitação
legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade; . -:- r-.. r^^j -
di ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a impleme'tação da:s decisões que

üeram a ser proferidas;
.j-'-- 

- -..,iro"r, 
trimesrralmente, a requerirnento dâ g9NTRATANTE, relatório detalhado e

atualizado das medidas interposns e providência^s rcalizadas'

0 Mantcr as condições dc regularidade duratrte toda a vigência do contrato;

7.2 - Obriga-se a CONTRATANTIT:

4Aofomecimento,àCONTRATADA,detodososdocumentosnecessárioseinÍbrmaçües
.oli.i,ud* por esta e indispensávcis para a execuçáo dos scrviços;

lj^-- 
-Á-CON1RATANTE 

obrigÁe, no ato da assinatura deste-Contrato.. a outorgar insttutnento rle""

rnandaro com os podercs da cláusula ad judicia. habilitando a CONTRAT^DA para represc\rá-la t#
juÍzo. !

/
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ESTADO DA BAHIA. SOUTO SOARES
PRE,FEITURA MUNICIPAI,

Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46990-000

CNPJ 13.922.554/0001-9E - Telefax: (0rx75) 33392150 l2l2E

E.l - A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização da execução do objeto do CONTP-{TO, mediantc

pessoal especializado, desigtrado Para tal fim, sem que reduza, nsm exclua a responsabilidade da

CONTRATADA. Esta Frscalização será excrcida, no exclusivo interesse da Administração, sendo que

na ocoÍrência de qualquer inegularidade, não deverá o fato importaÍ responsabilidade do Poder Púhlico

Municipat, ou dc seus Agcntcs dc Prcpostos, salvo a hipótese dc scr caracterizada a omissão desles.

8.2 - Reserva-se à Fiscalização o direito c a autoridade, para resolver qualquer caso duvidoso ou omisso,

não previsto nesre CONTRATO, nas Leis, Regulamentos, Especificações ou tudo quanto, diÍeta ou

indiretamentc, se relacione com o objeto deste CONTRÂTO; bem assim o direito de intewir na

cxccuçào, quando se constatar incapacidadc técnica da CONTRATADA e seus prepostos empregados,

sem que a CONTRATADA faça jus a qualquer indenização.

Cláusula Nona - Das TransÍcrôncias e Suhcont ratâcõcs:

9. I - Não scrá admitida a subcontralação de paÍtc ou todo do serviço

Clá usu la Dócirna - Sa es Conlr U ls:

l0.l Nos temros do art. t55 e 156 da Lei n. 14.l33l2l,fica estipulado as seguintes penalidades:

AÍt. 155.O licitante ou o conffatado será responsabilizado administrativaÍnente p€la.s

scguintcs infraçõcs:

I - dar causa à inexecução parcial do contÍalo;

Il - dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração' ao

funcionamento dos serüços púbticos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução lotal do coní-ato;

IV - deixar de entregar a documentâção exigida paÍa o certame;

V.nãomantcraproposta,salvocmdccorrônciadcfatosupervenientedevidametrtc
justificado;

VI - não celebrar o conlraüo ou não elttregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validadc de sua proposta;

Vll.cnscjaroretaÍdarncntodaexecuçãooudâentregadoobjetodalicitaçãosemmotívo
justificado;

VIll - apresentar dcclaração ou documentação falsa exigida parâ o certamc ou

tlcclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX-fraudaralicitaçãooupraticaratofraudulertonaexecuçãodocontrato;

X - compofiar-se dc modo inidôneo ou comcter fiaude dc qualquer natuÍeza;

6
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XI - praticar alos ilicitos com üstas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo pÍevisto no aí. 5' da Lei n" 12.846, de I " de agosto de 201 3.

Aí. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adÍninistrativas pÍevistas nesta Lei

as seguintes sanções:

1- advertôncia;

II - multâ:

IIT - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar.

§ l'Na aplicaçào das sanções scrào considerados:

I - a naturcza e a gravidadc ü infração cometiü;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

tll - as circunstâncias agravantes ou atenuaÍtes;

[V - os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

v - a irnplantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, confotme norrn:rs e

orientações dos órgãos de conrole.

§ 2" A sanção prevista no inciso I do caput deste aúigo será aplicada exclusivamente pela

infração arlministlatrva prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se jtrstificar a

imposição de penalidade mais grave-

§ 3. A sançào prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do

contrato, não"poderá sei inierior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)

do valor do contrato licita4o ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsávcl por

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei'

§ 4. A sanção prcvista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrad vas pievistas nos incisos II, m, [V, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei'

quanào não se justihcar i imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou

ànr.u,o, no âmbito da Admrnistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo dc 3 (três) anos.

s 5. A sanção prclista no inciso lV do caput deste artigo scrá aplicadâ âo Ícsponsávcl pcl*tt7

infrações adrninistrativas previstas nos incisos Vlll, lX. X, XI c XII do caput do art. 155 desta Lci' bS1
como pelas ilfraçôes administrativas previslírs rtos incisos lI, lll, IV, V, Vl e VII do caput do relêridQ,r

arrigo que justifiqucm a inrposição tle penalitladc mais grave que a sançiio referida no § 4' deste artigo,_c

i,rlp""Oi,:e J.crponsá.."| dc licicar ou contÍatar no ârnbito da Adnrinistração Pública dircta e indir/ta dc ,
Loios os c.tcs fc<lcrativos, pclo prazo mínimo de 3 (três) anos c nráxinro dc (r (scis) anos. \l g
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8.2. As penalidades sornerte podeÍão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-
se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de cucunstâncias frmdamentados em fatos reais e

conrprovaclos, dasde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis dâ data em
quc for oficiada a pretensão da Administração no scntido da aplicação da pcna.

8.3 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrcnte

ern agência bancária devidamente credenciada pclo município no pnrzo máxitno de 05 (cinco) a contar

da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.4 - As mulras de quc tÍata cst(j capítulo, serão dcscontadas do pagamento eventuúnente dcvido pcla

Adminisração ou na impossibilidade dc scr feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta

corrente enl agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco)

dias a conlar da notificação, ou guando for o caso, cobrado judicialmente-

Cláusula Dócima Seuunda - Da Rcscisão:

l2.l - O descumprimento do pactuado no presente conFato poderá dar ensejo à rescisão do presente

contrato nos termos do an. iM da Lei í' l4.l33l2o2l, conform€ preceiha o aÍl' 13'7, caput e incisos, da

mencionada lei.

Cláusula Décima Terceira - Do Foro:

l3.l - As partcs clcgem o foro da comarca de Souto Soares, estado da Bahia, sede da administraçào

púb1ica, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer

qucstão oriunda do prcscntc contrato, dcsdc que não resolvidas na esfera administrativa-

E por cstarem às paÍtes justas e contratadas, frmam o presente CONTRÂTO em 03 (três) vias de igual

rcor e fonna, paÍa um único efeito, na presença de duas testemuÚas abaixo assinâdas, para que produza

todos os efeitos legais.

Souto Soares/BA, 26 rle Junho de 2026

LUCAS TADEU DE Á§úado dê ío.ma

oLrvEr RA:82724e 9iqD'ÉlTJ 
LUos

62591 OLMÊnÀ:8272.qi2591

LUCÁS TÁDEU DE OLIVEIRÁ
Prelcito Municipal
Coniatante

Testemunhas

JIIONTEIRA MONTEIR Á-DY,ÁSSOCI, DOS
CNPJ/MF sob o n" 35.54 6t y0001-90

Contratado
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Prefeitura Municipal de Souto Soares

ES l^DO Il,\ lrAlll^ - soL lo so,\Rt_s
PITE['EITL RA }I TT\ICI PÀI-

Arrnidn Josó Sampoio.08 Crntro Bàhià (lEl' .16990-000
(-\PJ 11.922.5SJi0001-98 lclctâr: (0\\75) l3-'192150r ll2ll

L\ I-RA] () l)E CO\t RÂ t O
PRE} EITUR,{ \I T] \ICI P,\I, DE SOT TO SOARI.]S

C\ P.l,/\l r: I -1.912.,§5{n001-9Íl

co\TIl-\TO I)E PttESTÂÇAO I)[_ SERvtÇOS \.' l-1r/2026pS-P\rSS - pROCESSO DI:

1\EXI(,tI-lt).\DtrDL.LICtT,\(Ào\'016t026,<PUSSI\-I)ro..s\oÀJrnini\rrilri\on"tJ5:016.

Conlrâtârrtri l'r.rlartura \íunrcrpal dc Souto Soarcs- Brhra.

ohjcro: co\TR-\T.{ÇÀo DE sERYt(o\ TF(\tcos EstEtL\LIZ,{DOS DE ÂD\:OCAL-tA.

\IS.\\DO A IR(IPOSITI rl"\ F ACO\IP,\\H,\\ÍI \IO. ATL I LII\t,\ I\SIÀ\CI,\ OL }I\.\L
DI,('ISÀo. Dt] I)t}IÁNDÀ JL;DICIÁL. \O DiTL'ITO DE RE,\\'EI{ AS DIFEREN(]ÂS EXISTI:NTI]S

El\l R--\zÀo l)A I)ESATUÀLIZA(Ào t)A TÀlrEL.\ I)E pRo(Et)t\íhNTos .{\tBULÀToRIAts E

Hosplr^L.§.ttEs t)o sus. DICoRRENTES DÂ pRl]srÀÇÀo Dt sER\t(os DL r\TI:ND[çtENTo

\ltIrl( o-llí):ll t{1.,\RI sPt.t o\tstF\t\ L\lc(,l)l: SALDL SLS.

ContÍnt dor IIO\Tt-lRO U I|O\TEIRO :\DYOG^DOS ASSOCI.\DOS- esrabclccrda na Itua Eng.

Oscur [crrcrrl. n" +i. (-âsa Forrc. Rccili Pt. rnscrilâ no C\l,J IÍt- sob o n" j5.5.1] (rl2'0001-90 corn

endcreço clctl_)lrico intinrieoüs'ra nrontcrro.rd\'.bÍ

\-âlor Glohâl: [:stima-se quc o valor total dâ rccrr0craçào ern fa\ or do iUunicipio e dc RS 7.599.695.02 (süc

milhôes. qornhcnttrs c noYcnlr e no\c mll. scisccnl(rs c no!cntr c cinco reais c dol\ aanrâ\os).

corrcsporrclcndo c,s honorilrios ild!ocaticrtr5 conrÍâlLriris. calcuhdos na nroporçào plcr'tsta no capul dc(tâ

el;iu.Lrlrr. ro nronlantc cslrrnado dc RS I 519()11.).00 (urn rlilhào. r;urnhcnros c rlezcnorc ntil. no\'ecenros c

Il1Írlil c nora rcârs)

()s honorijlos ud\ocrricios scrào prgo: na proporçào rlc RS 0.20 (rinre canra\'os dc rctl) para cacla RS 1.00

(unr rcill) rccuperado ao. Colics fÍunicrpars c condrcionado a quc rsso Ycnha a ocorrer

Emlrâ\ânrrnro l,egâl: Aí. l{- IIl. "c-. § -1" dâ Lcr \" l1 li3 :021 .

Lnidâdc OÍçâmentári.t: 02.01.01 - Câbinctc do Prrfeito

PÍoicro/Áti\idâd(: 200.'l - )lânut. c I)cscnroh'ifiento dâs.\ções do Cühinrte do Prefeito.

Elcmc tos dr Dcsp(sas: .l.i 9 0.-15.00.0(l - Scn rços d(- ConsLllloÍa.

Eltmcntos dc I)e5pesas: 1.1.90.-9.00 00 - OütÍ()s ScrviÇos dc Tcrccrros - P!-ssoa Juridica-

Fontcs dc Ikcursos: l -i00

Píâro dr \ igônciâ: :6 06 10:6 a 16 06 2017.

Prcfcilo \lunicipxl: Lu.r. [.rJru rir: ô.rrcrrr

Avenida José PeÍeira Sampaio 108 lCentro lSouto SoaÍes-Ba

www.soutosoar€s.ba, .br
Esle documenlo Íorâssinâdo digilalmente poÍ
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